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Editorial

A caminho da renovação

Caras leitoras, Caros leitores,

Foi uma honra e um prazer representar o CESE durante estes
dois anos e meio de mandato. Apesar dos desafios,
trabalhámos juntos para criar uma Europa economicamente
próspera, socialmente inclusiva e sustentável do ponto de vista
ambiental. Ao fazê-lo, enfrentámos situações que nos puseram
à prova, como a pandemia de COVID-19 e a agressão não
provocada e injustificada da Rússia contra a Ucrânia, com todas
as suas consequências socioeconómicas. Procurámos
igualmente fazer face à crise energética e à elevada inflação,
bem como promover o crescimento e a competitividade.

Não cabe aqui passar em revista os êxitos da nossa ação
coletiva ao longo dos últimos trinta meses. Haverá tempo para
descrever estes resultados na reunião plenária de abril,
dedicada à renovação do mandato, para a qual estão
cordialmente convidados. Recomendo também a leitura desta
edição, que destaca grande parte dos resultados alcançados.
Durante o meu mandato como presidente recebi muitas
manifestações de apoio e reconhecimento pelos resultados das

iniciativas lançadas. Guardarei sempre boas recordações deste período.

Mas agora chegou o momento de refletir e fazer o balanço das lições aprendidas. Em primeiro
lugar, aprendemos uns com os outros. Aprendemos que a mudança é possível quando há muito
empenho, que o nosso Comité, apesar das nossas diferenças, pode afirmar-se e que unidos
podemos fazer muito mais do que cada um por si.  

Gostaria de expressar a minha gratidão pelo empenho e apoio dos membros e do pessoal do CESE
ao longo da minha presidência. Juntos, encetámos verdadeiros diálogos para que a sociedade civil
organizada tenha mais voz no processo de elaboração das políticas da UE. Temos de continuar
empenhados.
Nesta última edição do CESE Info sob a minha presidência, encontrarão mais informações sobre
alguns dos nossos pareceres e eventos mais recentes. Deixo, pois, o convite à sua leitura.

Gostaria também de aproveitar a ocasião para desejar ao meu sucessor um mandato pleno de
realizações e êxitos.

Muito obrigada. Unidos pelo futuro da Europa.

Christa Schweng

Presidente do CESE

 

https://www.eesc.europa.eu/pt/image/editorial-photo-christa-schweng1
https://www.eesc.europa.eu/pt/news-media/eesc-info/052023/articles/107931


AGENDA

6 de maio de 2023, Bruxelas

Dia de Portas Abertas da UE

8 de junho de 2023, Bruxelas

Dia da Iniciativa de Cidadania Europeia

14 e 15 de junho de 2023, Bruxelas

Reunião plenária do CESE

 

DIRETO AO ASSUNTO

Na nossa coluna «Direto ao assunto», solicitamos aos membros do CESE
que destaquem os aspetos mais importantes dos seus pareceres. Desta
vez, é Felipe Medina Martin que nos fala das propostas do seu parecer
com vista a melhorar o funcionamento do mercado único. O seu Parecer –
Trinta anos de mercado único: como reforçar o seu funcionamento? será
apresentado na reunião plenária de abril.  (ehp)

https://www.eesc.europa.eu/pt/image/straight-point
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FELIPE MEDINA: 30 ANOS DE MERCADO
ÚNICO, UMA ANÁLISE CRÍTICA DO CESE

A União Europeia celebra o 30.º aniversário do mercado interno
único, ocasião que merece uma reflexão profunda. O Comité
Económico e Social Europeu (CESE) faz uma primeira análise no
seu Parecer – Trinta anos de mercado único: como reforçar o seu
funcionamento?, observando que, pese embora o grande êxito
dessa política, o mercado interno carece de «uma análise crítica
e mais melhorias (...) no que toca aos novos desafios a
enfrentar».

Ao longo do parecer, o termo «competitividade» assume posição de
destaque. O CESE salienta a necessidade de criar condições
concorrenciais equitativas para as empresas, «promovendo o
crescimento e a concorrência leal e criando um ambiente vantajoso do
ponto de vista social e empresarial». Uma das principais preocupações
consiste no aparecimento cada vez mais frequente de iniciativas
regulamentares nacionais e regionais que entram em vigor antes da
publicação das iniciativas europeias, o que dificulta a harmonização das
regras e a atividade quotidiana das empresas.

Urge também assegurar que toda a nova regulamentação é favorável à
competitividade e melhorar a qualidade da legislação na Europa e nos
Estados-Membros, evitando ao máximo a legislação supérflua ou

ambígua que gera insegurança para os operadores e que provoca, entre outras coisas, a fragmentação do
mercado único europeu. Para não perder competitividade, é igualmente necessário ter em atenção a livre
circulação de pessoas e trabalhadores, elaborar uma política digital sólida e ambiciosa, adotar uma
abordagem prática e realista em relação às prioridades do Pacto Ecológico e melhorar a aplicação dos
instrumentos de vigilância e controlo do funcionamento do mercado único.

O CESE reconhece que as alianças de compra de muitos setores constituem um exemplo de boas práticas
para melhorar a competitividade, pela capacidade que demonstram alguns setores, como o comércio
retalhista e grossista, de unir-se e fortalecer-se à escala europeia. Os setores do comércio retalhista e
grossista, por exemplo, aderiram ao espírito e aproveitaram «as vantagens inegáveis do mercado único para
servirem melhor os consumidores europeus no dia a dia, graças às alianças de compra e ao mercado único».

«UMA PERGUNTA A...»

https://www.eesc.europa.eu/pt/image/felipe-medina-martin
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«Uma pergunta a...»

Na nossa coluna «Uma pergunta a...» solicitamos aos membros do CESE
que foquem questões importantes abordadas nos seus pareceres. A
nossa convidada é Ozlem Yildirim, a quem pedimos que nos falasse do
seu Parecer – Direito a um ambiente saudável na União Europeia,
especialmente no contexto da guerra na Ucrânia, votado na reunião
plenária de abril.

Ozlem Yildirim: A importância de preservar o
ambiente

«O direito a um ambiente saudável é absolutamente fundamental
para o bem-estar social e económico das pessoas na Europa e em
todo o mundo. A título de exemplo, a Organização Internacional
do Trabalho (OIT) estima que cerca de 40% dos postos de
trabalho a nível mundial dependem de um clima saudável.
Embora a UE tenha adotado numerosos atos legislativos sobre a
matéria, a sua aplicação continua, muitas vezes, a ser deficiente,
pelo que o CESE apela para uma intensificação dos esforços, a
fim de melhorar verdadeiramente a eficácia dos instrumentos
jurídicos existentes.

No contexto da guerra da Rússia na Ucrânia e da futura adesão da
Ucrânia à UE, é mais importante do que nunca que a União e os seus
Estados-Membros deem cumprimento ao direito a um ambiente saudável.

O CESE salienta que é urgente trabalhar no sentido de melhorar a proteção do ambiente, a fim de
salvaguardar os direitos fundamentais dentro e fora da UE, e observa que essa necessidade se torna mais
premente devido aos graves danos ambientais causados pela guerra na Ucrânia.

Com efeito, o CESE alerta em particular para os danos para a saúde física e mental das pessoas, a
degradação dos ecossistemas, a poluição do ar e da água e a contaminação dos solos, que expõe a
fragilidade da segurança alimentar mundial. Na opinião do CESE, as ações da Rússia equivalem a um
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ecocídio, e o Comité solicita que o "ecocídio" seja oficialmente considerado uma infração penal ao abrigo do
direito da UE.

Por último, o CESE insiste na necessidade de documentar, inventariar e avaliar essas consequências, a fim
de assegurar a proteção jurídica do ambiente, garantir a responsabilização e lançar as bases para uma
recuperação ecológica e socialmente justa no pós-guerra.»

 

ADIVINHE QUEM É O NOSSO CONVIDADO

O convidado surpresa

Na nossa coluna «O convidado surpresa», apresentamos um depoimento
de Diandra Ní Bhuachalla, que representará o Comité Económico e
Social Europeu, enquanto delegada do CESE para a juventude nas
cimeiras da COP em 2023 e 2024.

 

https://www.eesc.europa.eu/pt/image/surprise-guesttest
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Diandra Ní Bhuachalla, delegada do CESE na
COP 28

Diandra Ní Bhuachalla exerceu a função de delegada da
juventude das Nações Unidas para a Irlanda (2021-2022),
centrando-se na igualdade de género, na justiça climática e na
preservação da paz e da segurança, após 11 anos de ativismo
político a nível local e nacional. Trabalha com a equipa
Youth2030 do Conselho Nacional da Juventude da Irlanda, na
qualidade de coordenadora dos programas dos delegados da
juventude. Colabora ativamente com a fração jovem da Rede
Europeia de Desenvolvimento Sustentável (ESDN Youth Network)
e com o programa de conversas sobre futuros comuns (Common
Futures) da Chatham House. Recentemente, foi selecionada
embaixadora mundial das Futuras Gerações junto da
«Foundations for Tomorrow» e do Gabinete do Comissário das
Futuras Gerações para o País de Gales.

Diandra possui uma licenciatura em Assuntos Governamentais, uma
licenciatura em Direito e um mestrado em Políticas Públicas
Internacionais e Diplomacia, da University College Cork.

CESE Info: Como vê a sua função no Comité e, em particular,
enquanto delegada na COP 28? O que pretende trazer para o
debate sobre as alterações climáticas?

Diandra Ní Bhuachalla: Enquanto delegada do CESE para a juventude
na COP, até 2025, considero que a minha função está em consonância
com o nosso trabalho de luta pela verdadeira representatividade e
inclusividade.
Uma questão que continua a afetar vários dos intervenientes nos

processos internacionais de decisão e de elaboração de políticas é a exclusão – uma experiência e um
sentimento que não são nada alheios aos jovens. Apesar de sermos agentes de mudança cruciais no
domínio do clima e de possuirmos um conjunto de ferramentas únicas pelas experiências que vivemos,
dizem-nos frequentemente que, devido à nossa idade, não somos capazes de compreender e de formar
opiniões consubstanciadas. Esta discriminação pode ser agravada dependendo da etnia, do género, da
orientação sexual, da cultura ou de outros fatores.
Quanto mais se prolongar esta tentativa de silenciar os jovens, maior é a probabilidade de que eles se
desinteressem. Quem virá então salvar as pessoas e o planeta? Que líderes experientes e motivados
teremos no horizonte de 2050, quando tiverem de ser tomadas as decisões realmente difíceis?
Inúmeros jovens que participaram na COP nos últimos anos assinalaram que as suas maiores aprendizagens
e relações mais fortes surgiram fora dos espaços de negociação. Inadvertidamente ou não, a forma como se
processam as coisas está a gerar segregação. Para enfrentar as alterações climáticas, é necessário que
todas as vozes e todas as ideias se unam de forma solidária. Para realizar uma ação climática sustentada e
eficaz, é indispensável capacitar os grupos marginalizados. Só assim poderemos alcançar a justiça climática
e garantir que ninguém fica para trás nesta que é a luta das nossas vidas.
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NOTÍCIAS DO CESE

CESE propõe ações para combater as ameaças à
democracia na UE

Em 23 de março, o CESE debateu com a vice-presidente da
Comissão Europeia, Věra Jourová, a forma de reforçar as
democracias e os valores democráticos em toda a União
Europeia. Adotou igualmente uma resolução sobre este tema com
propostas práticas. Os responsáveis políticos, os peritos e as
organizações da sociedade civil concordaram que a educação
cívica, a melhoria do financiamento dos parceiros sociais e a
ênfase na dimensão local são fundamentais para a democracia na
Europa.

«As eleições europeias de 2024 serão um teste à vontade política, e as
organizações de juventude desempenharão um papel fundamental na
mobilização dos jovens eleitores e dos jovens que votarão pela primeira
vez», afirmou a presidente do CESE, Christa Schweng, aduzindo que
«devemos ir além das eleições. Temos de apoiar melhor os nossos
jovens, reaproximarmo-nos deles no âmbito do processo democrático e

capacitá-los para uma cidadania verdadeiramente ativa.»

A vice-presidente da Comissão Europeia, Věra Jourová, reconheceu o papel fundamental que as
organizações da sociedade civil desempenham na defesa e promoção da democracia, trabalhando muitas
vezes em regiões onde os Estados fracassaram. «A participação ativa das pessoas não só é desejada, como
também muito necessária», afirmou. «A democracia está a ser posta à prova e temos de fazer bem mais
para a proteger e reconquistar a confiança dos nossos cidadãos.»

Os participantes destacaram a necessidade de as organizações da sociedade civil, designadamente as
organizações de juventude, a economia social e o setor do voluntariado terem um acesso mais eficaz ao
financiamento e participarem na decisão sobre a aplicação dos fundos. Concordaram igualmente que as
competências transversais são o verdadeiro pilar da democracia participativa e deliberativa.

Após o debate, o CESE adotou a Resolução – Unidos na defesa da democracia: organizações de
empregadores, de trabalhadores e da sociedade civil que trabalham para um futuro democrático sustentável
, que tem por base as recomendações das Jornadas da Sociedade Civil deste ano. A resolução visa reforçar a
democracia através do aumento da participação dos cidadãos e fortalecer as estruturas de democracia
participativa. Solicita igualmente a aplicação efetiva do artigo 11.º do Tratado da União Europeia sobre a

https://www.eesc.europa.eu/pt/image/eesc-proposes-concrete-actions-counter-threats-eu-democracy
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participação dos cidadãos, o que passa por criar uma estratégia europeia para a sociedade civil e um
estatuto da associação europeia. (tk)

 

Energias renováveis são a solução para a crise
energética

Temos de investir cada vez mais em fontes de energia renováveis
para assegurar um futuro mais ecológico, mais seguro e com
preços mais acessíveis na Europa, defenderam a presidente do
CESE, Christa Schweng, e a comissária da Energia, Kadri Simson,
na reunião plenária do CESE realizada em 22 de março.

Depois de assinalar que, devido ao aumento vertiginoso dos preços da
energia, à inflação e ao parco crescimento económico, o ano transato
fora particularmente difícil para os cidadãos e as empresas, Christa
Schweng afirmou que «trabalhar no sentido de uma transição para as
energias limpas na Europa, acelerar a implantação das energias
renováveis, assegurar preços da energia acessíveis e garantir e
diversificar o nosso aprovisionamento energético continuam a ser
questões prioritárias para o CESE».

Kadri Simson apontou o caminho para a política energética da UE: «Se tivesse de a resumir numa única
palavra seria “renováveis”. Porque esta é a principal prioridade da política energética da Comissão –
impulsionar as energias renováveis e alcançar os nossos objetivos neste domínio.»

Pela primeira vez na sua história, a UE já não depende da energia proveniente da Rússia. Ao diversificar o
aprovisionamento de gás, reduzir a procura, aumentar a eficiência e impulsionar ainda mais as energias
renováveis, a UE conseguiu pôr termo à sua enorme dependência da Rússia.

Atualmente, 39% da eletricidade da UE provém de energias renováveis. Além disso, o ano de 2022 registou
um recorde neste domínio: a UE produziu mais eletricidade a partir de energia eólica e solar do que a partir
de gás, aumentando a sua capacidade eólica em 15 GW e a solar em 41 GW. (mp)
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CESE debate mercados de trabalho inclusivos na
UE com a ministra italiana Marina Calderone

Num debate com a ministra italiana do Trabalho, realizado em 22
de março, o CESE apoiou a iniciativa da Comissão de reforçar o
papel e a independência dos organismos nacionais de promoção
da igualdade com vista a eliminar as práticas de discriminação
nos mercados de trabalho na UE.

Ambas as partes afirmaram partilhar os objetivos da proposta de diretiva
apresentada pela Comissão sobre normas para reforçar a eficácia dos
organismos nacionais de promoção da igualdade. A proposta foi
apresentada devido à incapacidade de as medidas legislativas vigentes
em prol da igualdade assegurarem uma aplicação efetiva do direito da UE
em matéria de tratamento desigual e discriminação.

No seu Parecer – Reforço do papel e da independência dos organismos de
promoção da igualdade, adotado na reunião plenária após o debate, o CESE salienta a importância de
alcançar um equilíbrio adequado entre o princípio da subsidiariedade e o estabelecimento de normas
vinculativas para reforçar os organismos nacionais de promoção da igualdade e a respetiva eficiência,
posição defendida igualmente pela ministra italiana do Trabalho durante o debate.

«A participação dos grupos de origens diversas no mercado de trabalho não é apenas uma questão de
equidade. Faz todo o sentido do ponto de vista económico e social. Porém, o CESE reitera a sua preocupação
com a falta de uniformidade na proteção contra a discriminação e o tratamento desigual na União e defende
mecanismos fortes de acompanhamento, incluindo através do reforço dos organismos nacionais de
promoção da igualdade», afirmou a presidente do CESE, Christa Schweng.

A ministra Marina Calderone declarou que o seu governo concordava com o objetivo da Comissão, embora
frisando a importância de assegurar a coerência com os sistemas e organismos nacionais já existentes,
como os conselhos de promoção da igualdade em Itália, que velam pela igualdade tanto a nível nacional
como a nível regional.

«A inclusão de que falamos hoje tem de continuar no centro da agenda social europeia, em pé de igualdade
com os debates em curso sobre a reforma do quadro de governação económica e financeira da UE. Sabemos
o quão difícil ainda é assegurar uma verdadeira igualdade de oportunidades no mercado de trabalho. Alguns
grupos sociais continuam a enfrentar obstáculos de monta no acesso aos mercados de trabalho e à proteção
social», afirmou Marina Calderone.

A ministra salientou que a disparidade de género nas taxas de emprego continua a ser superior a 10% a
nível da UE. Esta disparidade de género – sempre em desfavor das mulheres – existe em todos os países da
UE. Os jovens diplomados também têm dificuldade em encontrar emprego. As pessoas com deficiência, os
migrantes legais e os refugiados continuam a ser alvo de discriminação quando procuram ou tentam
conservar um emprego. (ll)
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Objetivos de Desenvolvimento Sustentável:
sociedade civil deverá desempenhar papel
fundamental, defende a ONU 

Na sua intervenção na reunião plenária do CESE de março, a
presidente do Conselho Económico e Social das Nações Unidas
(ECOSOC) defendeu que a sociedade civil deve desempenhar um
papel proeminente na execução da Agenda 2030.

A embaixadora Lachezara Stoeva, presidente do ECOSOC das Nações
Unidas, afirmou que os intervenientes da sociedade civil são aliados
indispensáveis na consecução dos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS).

«Temos de ser ambiciosos; os desafios globais exigem respostas globais fortes», afirmou a presidente do
CESE, Christa Schweng, acrescentando que «a sociedade civil deve ter um lugar à mesa da Cimeira sobre
os ODS, que se realizará em setembro, e ser associada aos seus trabalhos de forma mais estruturada e
concreta».

A embaixadora das Nações Unidas, Lachezara Stoeva, afirmou: «Não há nada que possamos fazer sem a
sociedade civil. A sociedade civil europeia tem desempenhado frequentemente um papel de liderança em
processos de reflexão sobre o futuro. Graças à sua natureza multissetorial, o CESE está em posição de
contribuir para as políticas públicas e de as tornar mais equilibradas, equitativas e reativas».

O CESE contribuiu ativamente para a primeira avaliação voluntária da UE enquanto bloco, a qual será
apresentada no Fórum Político de Alto Nível para o Desenvolvimento Sustentável, em julho. Em particular, o
contributo do Comité enquanto voz da sociedade civil tem sido um «modelo» que poderia servir de boa
prática para outras regiões do mundo. (mt)
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Rendimento mínimo adequado: um caminho viável
para sair da pobreza

O CESE apoiou a proposta de recomendação do Conselho relativa
a um rendimento mínimo adequado, apresentada pela Comissão
Europeia, considerando-a necessária para os esforços de
combate à pobreza e para alcançar o objetivo da UE de reduzir o
número de pessoas em risco em, pelo menos, 15 milhões até ao
final da década.

No parecer adotado na reunião plenária de março, o CESE congratula-se
especialmente com a aplicação de critérios realistas que não são
excessivamente restritivos, a fim de tornar o rendimento mínimo uma
realidade para todas as pessoas, a um nível que permita viver com
dignidade, sem deixar ninguém para trás.

A fim de assegurar que os regimes de rendimento mínimo proporcionam
os recursos adequados, importa adaptá-los à inflação, que deverá aumentar mais 6,5% em 2023 (no
contexto do aumento do custo de vida instigado pela recente subida abrupta dos preços da alimentação e
da energia). Para o efeito, o CESE propõe que os Estados-Membros revejam os níveis de rendimento mínimo
todos os anos, em função da inflação.

As organizações da sociedade civil, os parceiros sociais e as organizações de assistência social devem
acompanhar essa revisão.

«Os regimes de rendimento mínimo eficazes podem contribuir para garantir o respeito pelos direitos
humanos e assegurar que as pessoas vivem com dignidade, ajudando-as a permanecerem ativas e
integradas na sociedade e a obterem um emprego de qualidade», afirmou o relator do parecer, Jason
Deguara, acrescentando que as pessoas que trabalham por conta própria também devem ter pleno direito
ao rendimento mínimo e a outros benefícios.

Por sua vez, o relator Paul Soete afirmou que: «O objetivo é reduzir o número de pessoas em risco de
pobreza em, pelo menos, 15 milhões até 2030. À primeira vista, esta meta não se afigura muito ambiciosa,
mas a orientação que confere aos Estados-Membros e o facto de ter por base uma metodologia robusta
fazem dela certamente um passo muito importante para o futuro.»

Os níveis e a composição do rendimento mínimo são muito diferentes entre os Estados-providência em
geral, o que também acontece na UE. A situação do mercado de trabalho dos beneficiários do rendimento
mínimo varia significativamente entre os Estados-Membros.

Nenhum país da UE assegura atualmente um apoio adequado ao rendimento das famílias desempregadas
para evitar o risco de pobreza. Devido às condições de elegibilidade, como a idade mínima, o estatuto de
residente, o estado de sem-abrigo ou as questões relativas à estrutura familiar, cerca de 20% das pessoas
desempregadas não são elegíveis para beneficiar de qualquer apoio.
Verifica-se também o problema da não utilização do rendimento mínimo, estimada entre 30 e 50%, em
grande medida devido ao ónus administrativo. (ll)
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Relatório de prospetiva estratégica de 2022: CESE
reivindica papel mais importante na identificação
de tendências e riscos futuros para a UE

Em referência ao relatório da Comissão Europeia, apresentado
em março, sobre as tendências e os desafios a acompanhar, o
CESE salientou que poderia ter contribuído muito mais se tivesse
participado no exercício de prospetiva desde o início.

O Parecer do CESE – Prospetiva estratégica de 2022, adotado na reunião
plenária de março, destaca que o CESE pode reforçar as capacidades de
análise e de prospetiva da UE. Sendo os olhos e os ouvidos da sociedade
civil, o CESE está em posição privilegiada para identificar tendências
emergentes. Assim, o CESE já apresentou contributos precoces para o
futuro relatório de prospetiva estratégica de 2023.

Angelo Pagliara, relator, explicou a lógica subjacente ao parecer:
«Muitas das questões que figuram no relatório da Comissão já foram abordadas pelo CESE nos seus
pareceres em anos anteriores, e dispomos de um manancial muito útil de conhecimentos e experiência. Por
isso, consultem-nos, envolvam-nos mais, porque podemos dar um contributo real.»

O relatório de prospetiva estratégica de 2022 analisa a melhor forma de conciliar as ambições da UE em
matéria de clima e as metas digitais da UE potencialmente incompatíveis, identificando dez domínios
fundamentais em que é necessária ação para maximizar as sinergias e a coerência. A este respeito, o CESE
apela para uma agenda de prospetiva estratégica orientada para um novo modelo de desenvolvimento que
combine sustentabilidade económica, ambiental e social e se centre nas pessoas.

Uma das principais lacunas apontadas pelo CESE em relação ao relatório de 2022 é a falta de uma visão
clara dos riscos e cenários no caso de a UE não conseguir realizar os seus objetivos relacionados com a
disponibilidade de matérias-primas, terras raras e recursos hídricos.

Com os olhos postos no relatório de prospetiva estratégica de 2023, que a Comissão deverá publicar no
segundo trimestre de 2023 e que deverá centrar-se na sustentabilidade social e económica na Europa, o
CESE destaca os seguintes aspetos que merecem especial atenção:

sistemas de abastecimento e resiliência do setor agroalimentar europeu;

um sistema industrial europeu forte, coeso e inovador, capaz de gerar empregos de qualidade;

a necessidade de avançar para uma autonomia energética estratégica e de apoiar as empresas e os trabalhadores com base no
que foi feito durante a crise pandémica. (dm)
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Legislação da UE relativa às medidas restritivas:
CESE defende proteção da ajuda humanitária e da
sociedade civil

Na reunião plenária de março, o CESE adotou um parecer em que
insta as instituições europeias a abordarem o problema da
aplicação fragmentada, nos Estados-Membros, das medidas
restritivas impostas no âmbito da política externa. O CESE está
preocupado com as incoerências e apela para uma ação imediata,
a fim de prestar ajuda humanitária e proteger os jornalistas nos
países sujeitos a medidas restritivas.

O Conselho da União Europeia estabelece medidas restritivas no âmbito
da política externa a aplicar por todos os Estados-Membros. No entanto,
atualmente, a aplicação e o controlo do cumprimento dessas medidas
encontram-se descentralizados. Tal resultou numa multiplicidade de

definições, âmbitos de aplicação, sanções e capacidades de investigação em função dos Estados-Membros.
A fragmentação compromete a eficácia das medidas restritivas da UE e ameaça dividir a União, já que
alguns países são menos rigorosos do que outros nas sanções impostas por violação de medidas restritivas.
A fim de abordar estas questões, a Comissão Europeia apresentou uma proposta de diretiva que visa
harmonizar as infrações penais e as sanções aplicáveis à violação de medidas restritivas da União.

No seu Parecer – Violação de medidas restritivas/crimes da UE, o CESE insta as instituições da UE a
alargarem a derrogação para atividades humanitárias, a fim de evitar repercussões negativas indesejadas
na ajuda e assistência humanitária. «Queremos salvaguardar a prestação de ajuda humanitária às pessoas
necessitadas que vivem nos países sujeitos a medidas restritivas», explicou José Antonio Moreno Díaz,
membro do CESE e relator do parecer. «Solicitamos uma isenção permanente de âmbito humanitário, para
que o pessoal das organizações humanitárias possa trabalhar sem o risco de incorrer em responsabilidade
penal.»

O CESE destacou a necessidade de prestar informações adequadas e apoio proativo ao setor privado e às
organizações da sociedade civil, a fim de lhes permitir adaptar-se à nova legislação e cumprir os requisitos
dos regimes de medidas restritivas. Os Estados-Membros devem dispor de capacidades administrativas
adequadas, financiamento suficiente e pessoal formado para detetar, levar a julgamento e punir as
infrações às medidas restritivas. (gb)
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Enfrentar a crise dos adubos na Europa: ações em
prol da disponibilidade, acessibilidade e
sustentabilidade

Na reunião plenária de março, o Comité Económico e Social Europeu
(CESE) adotou um parecer sobre a estratégia da UE em matéria de
adubos, em que apela para a sua disponibilidade, acessibilidade e
sustentabilidade.

A crise mundial no setor dos adubos atingiu um nível crítico na Europa,
onde os agricultores enfrentam desafios sem precedentes devido ao nível
recorde dos preços e à escassez da oferta. A guerra em curso na Ucrânia
agravou essa crise, ameaçando de forma grave a agricultura europeia e a
segurança alimentar mundial.

Na plenária de março, o CESE acolheu favoravelmente a Comunicação da
Comissão – Assegurar a disponibilidade e acessibilidade dos adubos,
destacando a necessidade de medidas de emergência nacionais para

limitar o impacto da crise.

«Os agricultores têm de fazer face a preços dos adubos elevados, o que afeta os consumidores.
Congratulamo-nos com a comunicação da Comissão Europeia que visa assegurar a disponibilidade e
acessibilidade dos adubos. No entanto, além das medidas de emergência, é igualmente necessário adotar
medidas a longo prazo, a fim de limitar o impacto da crise», afirmou Arnold Puech d'Alissac, relator do
parecer do CESE.

O CESE propõe várias medidas corretivas para melhorar o funcionamento do mercado de adubos da União
Europeia, nomeadamente o apoio direto aos produtores de azoto e aos agricultores mais afetados através
de auxílios estatais.
No entanto, o CESE também destaca a necessidade de fazer face à escassez da oferta e aos preços dos
adubos, facilitando as importações e a concorrência no interior da UE, o que poderá ser alcançado com a
suspensão, na UE, dos direitos de importação sobre todos os adubos, a facilitação da logística relacionada
com os adubos e a flexibilização da regulamentação.

Além das medidas a curto prazo, o CESE solicita soluções a médio prazo para limitar a dependência da UE
de adubos minerais importados e reduzir a pegada ambiental da fertilização das culturas.
O CESE congratula-se igualmente com a criação, em 2023, de um novo observatório do mercado de adubos,
a fim de aumentar o nível de transparência no mercado de adubos da UE através da publicação periódica de
preços representativos do mercado interno e de estatísticas sobre a produção e o consumo de adubos.

A nível internacional, o CESE insta a UE a intensificar as ações contra a insegurança alimentar mundial,
destinadas a promover a transparência, a disponibilidade e a utilização eficaz dos adubos. O comércio
mundial de adubos deve ser facilitado, mantendo os mercados abertos, evitando restrições e proibições à
exportação, aumentando a produção de adubos na Europa e alargando as rotas logísticas. (ks)
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Sistemas energéticos digitais podem trazer
benefícios reais quando implantados eficazmente

Demasiados obstáculos continuam a minar o potencial dos
sistemas energéticos digitais. É difícil pôr em prática soluções
mais inteligentes devido, sobretudo, a barreiras administrativas,
à falta de incentivos eficazes e à rigidez da rede de transporte e
distribuição resultante do subinvestimento em infraestruturas
energéticas.

Estas são as principais conclusões do Parecer do CESE – Digitalizar o
sistema energético – plano de ação da UE.

O parecer, elaborado por Thomas Kattnig, relator, e Zsolt Kükedi,
correlator, foi adotado na reunião plenária de março.

O CESE apoia os objetivos do plano de ação e a maioria das medidas propostas no plano de ação
apresentado pela Comissão Europeia. No entanto, em seu entender, a Comissão adota uma abordagem
compartimentada ao não integrar o plano de ação na política energética geral. A digitalização do sistema
energético tem de criar soluções cooperativas que incentivem os utilizadores a participar no sistema
energético digitalizado.

A conceção futura de infraestruturas energéticas implica a participação ativa de todos os consumidores no
desenvolvimento de sistemas energéticos inteligentes. «É extremamente importante reforçar o papel dos
consumidores ativos na digitalização, incentivando-os e capacitando-os para utilizar o maior número
possível de soluções inteligentes», asseverou Zsolt Kükedi.

Além disso, existe o risco de os novos serviços baseados em dados e as soluções tecnológicas inovadoras
não serem implantados com a rapidez necessária se não houver trabalhadores qualificados e profissionais
formados em número suficiente para o fazer. A fim de atingir estes objetivos, há que adotar medidas
específicas no domínio do mercado de trabalho e da política de educação. «É necessário que haja uma
abordagem coordenada e uma cooperação estreita com os parceiros sociais. A participação das
organizações da sociedade civil é fundamental», afirmou Thomas Kattnig. (mp)
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União dos Mercados de Capitais: observações do
CESE sobre as novas regras de admissão à cotação
e a revisão do EMIR 

Em 23 de março, o CESE adotou dois pareceres sobre duas
propostas recentemente apresentadas pela Comissão para
desenvolver os mercados de capitais da UE, que permanecem
fragmentados e pouco desenvolvidos: uma nova legislação
relativa à admissão à cotação e a revisão do Regulamento
relativo à Infraestrutura do Mercado Europeu (EMIR).

Ao propor a nova legislação relativa à admissão à cotação, a Comissão
visa reduzir os encargos administrativos associados a este processo para
as empresas de todas as dimensões, em particular as PME, para que
possam beneficiar de melhor acesso ao financiamento através da
admissão à cotação nos mercados de capitais europeus.

O CESE congratula-se com a iniciativa na medida em que, para as empresas europeias, o aumento do
financiamento por capitais próprios e a redução da dependência de empréstimos bancários são
fundamentais para assegurar a recuperação pós-pandemia e construir um sistema económico resiliente. O
CESE considera que a entrada de empresas propriedade de uma única família nos mercados de capitais
libertaria um potencial inexplorado para atrair capital para o crescimento.

O relator do CESE, Kęstutis Kupšys, explica que «um regime de direitos de voto plural ajuda as famílias a
manter o controlo, fazendo com que a admissão à cotação lhes seja mais atrativa. É igualmente importante
simplificar o conteúdo dos prospetos, o que reduziria significativamente os custos e os encargos para os
emitentes. Contudo, a utilização de documentos de emissão exclusivamente em inglês, tal como proposto
pela Comissão, prejudicaria o desenvolvimento de uma base nacional de investimento de retalho».

A Comissão apresentou também uma proposta de revisão do Regulamento relativo à Infraestrutura do
Mercado Europeu (EMIR) com vista a reforçar a capacidade de compensação da UE. Relativamente a esta
matéria, o CESE esperava uma posição mais clara em relação à redução da exposição a contrapartes
centrais (CCP) do Reino Unido, bem como regras e incentivos mais específicos para estimular a transição
para CCP estabelecidas na UE após o Brexit.

Segundo o relator Florian Marin, «não há um plano claro que preveja medidas específicas para criar um
mercado de compensação competitivo e consolidado. É lamentável que, passados cinco anos, o quadro
atual não tenha sido avaliado e propomos que a Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados
(ESMA) apresente um relatório e explique por que motivo as CCP de países terceiros ainda continuam a ser
utilizadas um ano após a entrada em vigor do regulamento». (tk)
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«A tua Europa, a tua voz» de 2023: jovens
reclamam uma UE mais transparente, digital e
simplificada

Uma aplicação «EYou» para tornar a UE mais acessível aos jovens
foi a proposta mais votada no evento emblemático do CESE para
a juventude.

Os 105 alunos de 35 escolas do ensino secundário provenientes de todos
os Estados-Membros da UE e dos sete países candidatos, que se
deslocaram a Bruxelas, em 23 e 24 de março, para o evento «A tua
Europa, a tua voz», apresentaram as cinco recomendações que se
seguem:

1.    Simplificar a UE: uma aplicação «EYou» que permita aos jovens dialogar diretamente com os
políticos e a sociedade civil, selecionando os seus principais interesses e acompanhando de perto a evolução
no terreno
2.    A plataforma E-Youth para a informação sobre a UE, a fim de tornar a política mais simples para as
gerações mais jovens e de lhes proporcionar um fórum onde os seus pontos de vista podem ser ouvidos
3.    A plataforma EYout(h)rust para aumentar a transparência na política a nível local, nacional e da UE
4.    O projeto «Youth Democratic Opinion (YDO)» [opinião democrática dos jovens], com vista a
melhorar a qualidade da educação cívica e da participação na Europa criando um programa de
embaixadores da UE para recolher os pontos de vista dos jovens e propor recomendações aos responsáveis
políticos
5.    Mais iniciativas financiadas pela UE geridas PELOS jovens e PARA os jovens

«Digam-nos quais são as vossas expectativas e os vossos anseios para o futuro da Europa», afirmou a
presidente do CESE, Christa Schweng, aos alunos reunidos para o evento. «Para fazer face aos novos
desafios, a UE tem de ouvir os jovens e de aproveitar novas ideias».
 
Cillian Lohan, vice-presidente do CESE responsável pela Comunicação, disse aos alunos que o CESE
comunicaria as suas recomendações ao Encontro Europeu da Juventude (EYE) do Parlamento Europeu, em
Estrasburgo, em junho de 2023. Para o vice-presidente Cillian Lohan, «quando o sistema começa a dar
sinais de desgaste ou quando está em risco, todos temos de ver além dos nossos interesses privados e
passar à ação. Foi o que vocês fizeram hoje: obrigado!»

Os debates revelaram que os jovens consideram que atualmente não há lugar para fazer ouvir a sua voz na
União Europeia. Neža Repanšek, membro do CESE, assegurou-os de que essa frustração é um bom ponto
de partida para a mudança: «A minha motivação para começar a participar ativamente nasceu da
frustração. Quando os jovens estão unidos, podemos ser uma força muito poderosa».

A 14.ª edição do evento «A tua Europa, a tua voz» centrou-se nos «Diálogos com a juventude sobre a
democracia» e contou com a participação, pela primeira vez, de estudantes da Ucrânia e da Moldávia.
(gb/tk)
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NOTÍCIAS DOS GRUPOS

Grupo dos Empregadores do CESE estabelece
novas prioridades para promover a
competitividade e alcançar prosperidade para todos 

Pelo Grupo dos Empregadores do CESE

O Grupo dos Empregadores do Comité Económico e Social
Europeu estabeleceu as suas prioridades políticas para 2023 e
mais além.  Num documento intitulado «Criar prosperidade para
todos: uma estratégia para a competitividade da UE», o grupo
delineou uma série de ações necessárias para restabelecer a
confiança das empresas e criar prosperidade para todos.

«As empresas promovem, diariamente, o bem comum. São parte
integrante da sociedade e desempenham um papel central na criação de
emprego, proporcionando bens e serviços sustentáveis que melhoram a
qualidade de vida das pessoas, mesmo em alturas de crise», asseverou
Stefano Mallia, presidente do Grupo dos Empregadores, referindo
contudo que «para garantir que as empresas continuam a fazer a
diferença necessitamos de uma estratégia para a competitividade da
UE».

O documento do grupo descreve uma nova trajetória económica e
industrial que seria aplicável a todas as empresas (indústria, serviços e
agricultura).  Assentes em dois pilares – criação do bem comum e ênfase
nos aspetos essenciais –, as prioridades do Grupo dos Empregadores
articulam-se em torno de três domínios de ação.

Em primeiro lugar, o acesso a recursos básicos de produção a preços
competitivos. Esta condição aplica-se em igual medida à energia, às
matérias-primas, à mão de obra, ao capital e aos dados. Para tal, há que
melhorar as condições para a produção interna de energia e de matérias-
primas, criar ecossistemas resilientes e diversificar os fornecedores
estrangeiros, mas também assegurar a disponibilidade de mão de obra
qualificada adequada, facilitando a mobilidade e a migração económica e

criando sistemas eficazes de aprendizagem ao longo da vida que antecipem a mudança.
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Em segundo lugar, temos de reforçar os mercados abertos através de regras iguais. Com base nos
benefícios e progressos alcançados ao longo de 30 anos de mercado único, a UE tem de identificar, com
firmeza e determinação, os entraves ao mercado e assegurar a sua eliminação sistemática, evitando ao
mesmo tempo a criação de novas barreiras. É necessário que os Estados-Membros apliquem regras comuns
e evitem a sobrerregulação e a adoção de nova regulamentação nacional contrária às regras da UE, dado
que ao fazê-lo estão a contribuir para evitar a fragmentação do mercado e a perda de economias de escala.

Em terceiro lugar, temos de assegurar que a regulamentação e a tributação são favoráveis às empresas.
Estas necessitam de um quadro estratégico que promova o empreendedorismo e incentive a inovação, o
investimento e o comércio. Uma condição válida tanto para a regulamentação e a tributação como para a
atribuição de financiamento público. A aplicação de um teste de competitividade, medida que nós, os
empregadores, temos vindo há dois anos a reclamar, faz parte da solução. Mas a agilização dos
procedimentos de autorização também impediria a deslocalização e aceleraria a implantação da
competitividade.

Para ler e descarregar o documento completo, clique aqui.

 

Futura Presidência espanhola do Conselho da UE
salienta importância da política social e da
sociedade civil

Pelo Grupo dos Trabalhadores do CESE

A Espanha pretende colocar a dimensão social da UE no centro da
sua presidência semestral do Conselho, o que se traduz num
número recorde de consultas do Comité Económico e Social
Europeu sobre algumas das principais questões sociais da
atualidade.

A Espanha assumirá a Presidência do Conselho da UE no próximo mês de
julho, numa altura em que se aproxima o final do mandato de Ursula von
der Leyen, na perspetiva das eleições europeias de 2024. Abrindo
caminho não só para o final deste mandato, mas também para as futuras

prioridades da próxima Comissão, a Espanha sublinhou claramente os aspetos sociais que espera que a
Europa aborde e a sua vontade de desbloquear e impulsionar alguns dos dossiês mais controversos em
matéria social.

Neste contexto, não é surpreendente que a Espanha tenha solicitado ao CESE a elaboração de um número
extraordinário de pareceres exploratórios: não menos de 20. Estes pareceres abordam questões como o
Protocolo sobre o Progresso Social, que o CESE defendeu na Conferência sobre o Futuro da Europa (e que
acabou por ser incluído nas respetivas recomendações), a democracia no trabalho, a negociação coletiva
ecológica, a saúde mental e a precariedade, mas também a proposta de um procedimento relativo aos

https://www.eesc.europa.eu/pt/our-work/publications-other-work/publications/driving-prosperity-all-competitiveness-agenda-eu
https://www.eesc.europa.eu/pt/image/gr2-eesc-info-april-2023
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https://www.eesc.europa.eu/pt/news-media/eesc-info/052023/articles/107670


desequilíbrios sociais. O CESE já está a finalizar os trabalhos sobre alguns destes pareceres, pelo que estará
pronto a dar o seu contributo desde o início para o processo político. (ppr)

Redução da pobreza: UE precisa de políticas que
previnam a pobreza

Pelo Grupo das Organizações da Sociedade Civil do CESE

Num debate organizado recentemente pelo grupo, salientou-se
que a pobreza na UE é um problema tão grande e complexo que a
sua resolução não pode ser uma tarefa exclusivamente a cargo
das organizações da sociedade civil. São necessárias diversas
medidas políticas.

 O combate à pobreza continua na ordem do dia, tanto na UE e como no
resto do mundo, e é agora ainda mais premente devido ao aumento
significativo do custo de vida desde o início da guerra na Ucrânia. Embora

as organizações da sociedade civil forneçam soluções importantes para atenuar os efeitos da pobreza, é
evidente que as medidas políticas no futuro terão de ser concebidas de modo a reduzir a pobreza. Estas são
as conclusões de um debate realizado pelo Grupo das Organizações da Sociedade Civil do CESE em 22 de
março de 2023. O evento contou com a presença de oradores convidados de alto nível, como a ministra do
Trabalho e das Políticas Sociais de Itália, Marina Elvira Calderone.

Séamus Boland, presidente do Grupo das Organizações da Sociedade Civil, salientou que, em 2021, uma
em cada cinco pessoas na Europa ainda corria o risco de pobreza ou exclusão social (equivalente a
95,4 milhões de pessoas, ou seja, 21,7% da população da UE em 2021, segundo o Eurostat), pelo que os
decisores políticos a todos os níveis não podem ignorar que a pobreza continua a ser um problema na UE.
Afirmou também que o lema «não deixar ninguém para trás» não pode perder o seu significado. A pobreza
foi referida como o principal fator de exclusão no emprego, na educação e nos cuidados de saúde básicos. É
a principal causa de exclusão social e desigualdade.

No seu discurso, Marina Elvira Calderone salientou que a luta contra a pobreza implica inevitavelmente
um investimento significativo nas redes sociais e profissionais, que permita às pessoas empreender um
processo de desenvolvimento suscetível de melhorar o potencial humano. «É essencial assegurar que as
entidades públicas promovem iniciativas de cidadania autónomas através de quadros jurídicos adequados
que permitam o desenvolvimento de novas formas de organização», afirmou a ministra. «Todos temos de
dar resposta às diferentes formas de pobreza e às necessidades específicas de cada região.»

Carlos Susias, presidente da Rede Europeia Antipobreza (EAPN), destacou a responsabilidade...

Para continuar a ler, visite o nosso sítio Web (jk)
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SOON IN THE EESC/CULTURAL EVENTS

Dia de Portas Abertas da UE novamente em modo
presencial

O tradicional Dia de Portas Abertas terá lugar novamente em
modo presencial no sábado, dia 6 de maio de 2023. O CESE unirá
forças com outras instituições da UE e receberá visitantes
interessados em descobrir do que é feita a UE.

Depois de uma longa interrupção imposta pela pandemia, os visitantes
terão novamente a oportunidade de se informar sobre o Comité
Económico e Social Europeu (CESE) e a forma como este faz a diferença
enquanto único órgão da UE que representa a sociedade civil. Os
membros e o pessoal do CESE acolherão os interessados e responderão
às suas perguntas.

O evento deste ano incidirá em particular nas oportunidades de aprendizagem ao longo da vida no contexto
do Ano Europeu das Competências 2023.

Os visitantes serão acolhidos no edifício Jacques Delors das 10 às 18 horas de sábado, dia 6 de maio de
2023. (mp)
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